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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MARIA JULIA TENORIO PLACIDO BIGATTO
AGRAVANTE : ROBERTO GERMANO BIGATTO
ADVOGADA : NATÁLIA CAROLINA VERDI - SP237141
AGRAVADO : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADOS : JOICE BARROS DE OLIVEIRA LIMA - RJ246623

ÉSIO COSTA JÚNIOR - RJ059121

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282 DO
STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. NÃO INDICAÇÃO DOS
DISPOSITIVOS DE LEI TIDOS POR VIOLADOS. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. NULIDADE DE
ALGIBEIRA. SUSCITAÇÃO TARDIA DE ILEGITIMIDADE PASSIVA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. COISA JULGADA.
REFORMA DO JULGADO. REANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO NOS MOLDES LEGAIS.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM
PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. A matéria referente ao enfrentamento de todos os argumentos
deduzidos no processo não foi objeto de debate prévio nas instâncias
de origem. Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos termos
da Súmula n. 282 do STF, aplicável por analogia.
2. A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera
menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação
federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF.
3. A jurisprudência do Tribunal estadual se encontra em consonância
com o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a
suscitação tardia da nulidade, somente após a ciência do resultado do
julgamento desfavorável, configura a chamada nulidade de algibeira,
manobra processual que não se coaduna com a boa-fé e que é
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rechaçada pelo Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n.
83 do STJ.
4. A alteração das conclusões do acórdão
recorrido exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda,
o que faz incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
5. A não observância aos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do NCPC,
e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso com
fundamento na alínea  do permissivo constitucional.c
6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente09/09/2025 15/09/2025
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .16 de setembro de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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rechaçada pelo Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n.
83 do STJ.
4. A alteração das conclusões do acórdão
recorrido exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda,
o que faz incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
5. A não observância aos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do NCPC,
e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso com
fundamento na alínea  do permissivo constitucional.c
6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por MARIA JÚLIA
TENÓRIO PLÁCIDO BIGATTO e ROBERTO GERMANO BIGATTO (MARIA e outro)
contra decisão que negou seguimento ao seu apelo nobre anteriormente manejado.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 291/297).

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial, amparado no art. 105, III,  e c, da CF, foi interpostoa
contra acórdão do Tribunal estadual assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. IMPROCEDÊNCIA LIMINAR DOS PEDIDOS.
AÇÃO PROPOSTA EM 2024 POSTULANDO A DECRETAÇÃO DE
NULIDADE DE CITAÇÃO EDITALÍCIA E ILEGITIMIDADE PASSIVA.
SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO DESDE 2011. NULIDADE
DE CITAÇÃO EDITALÍCIA REPETIDAMENTE AFASTADA.
ILEGITIMIDADE PASSIVA. NULIDADE DE ALGIBEIRA.
Autores que figuraram como réus em ação de obrigação de fazer
movida pela ora ré, PETROBRÁS, sendo a 1ª autora citada em 

 e o 2º autor, seu marido, citado por edital em outubro de02/02/2006
2009.
A curadoria especial apresentou contestação por negativa geral e
apelação, sem suscitar eventual nulidade de citação, sendo que a 1ª
autora, citada pessoalmente, deixou de se manifestar no feito e, ainda,
mudou-se sem informar o novo endereço no processo, ocorrendo, em 

, o trânsito em julgado da sentença proferida.14/06/2011
Apenas em 2018, na fase de cumprimento de sentença, os réus, ora
autores, apresentaram impugnações ao cumprimento de sentença que
foram rejeitadas em , sendo interpostos agravo de25/10/2018
instrumento, recurso especial e agravo em recurso especial, nos quais
foi mantido o afastamento da nulidade de citação por edital e
consignado que a ilegitimidade passiva deveria ser suscitada em ação
rescisória.

Documento eletrônico VDA50296476 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 08/09/2025 09:52:11
Código de Controle do Documento: 2041160a-6651-40ef-be53-78e55050329c



A referida decisão transitou em julgado em , estando,07/03/2023
portanto, acobertada pelo manto da coisa julgada, não havendo
qualquer possibilidade de se reabrir a discussão a respeito da alegada
nulidade de citação editalícia, que já foi discutida de forma exauriente.
No que tange à ilegitimidade passiva arguida pela 1ª autora, cabe
considerar que as impugnações apresentadas no processo 0036181-
61.2001.8.19.0001 foram rejeitadas em , sendo certo que a25/10/2018
sentença transitou em julgado em , já tendo transcorrido o14/06/2011
prazo dois anos para interposição da ação rescisória.
Registre-se que a 1ª autora foi a única ré citada pessoalmente, sendo
inequívoca a sua ciência a respeito do processo que contra ela se
desenvolvia, optando por permanecer inerte e, inclusive, mudar de
residência sem informar seu novo endereço nos autos, impedindo, de
forma premeditada e voluntária, que os atos processuais lhe fossem
comunicados.
Destarte, ainda que a ilegitimidade passiva possa ser reconhecida de
ofício e em qualquer grau de jurisdição, enquanto não decidida, na
presente hipótese se verifica que, além da questão ter sido
expressamente analisada na decisão proferida em , a tardia25/10/2018
suscitação da nulidade, somente após a ciência de resultado de mérito
desfavorável, configura a chamada "nulidade de algibeira", manobra
processual que não se coaduna com a boa-fé processual e que é
rechaçada pelo Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
Portanto, por qualquer ângulo em que se analise a questão, os
argumentos deduzidos pelos apelantes não merecem prosperar,
devendo ser mantida a sentença proferida.
Por fim, tendo em vista que a interposição do recurso exigiu a citação
da parte ré, deve haver a condenação dos autores ao pagamento de
honorários advocatícios de sucumbência, estes fixados em 12% do
valor atualizado da causa.
Conhecimento e não provimento da apelação e não conhecimento do
agravo interno (e-STJ, fls. 193/194).
 

Nas razões do seu inconformismo, MARIA e outro alegaram ofensa aos arts.
114, 239, 240 e 338, todos do NCPC, além de divergência jurisprudencial.
Sustentaram que (1) deve ser reconhecida a ilegitimidade passiva de MARIA JÚLIA
TENÓRIO PLÁCIDO BIGATTO (MARIA), com a sua consequente exclusão do polo
passivo da demanda, pois ela não tem relação nenhuma com a dívida exequenda; (2)
a ilegitimidade passiva configura matéria de ordem pública; (3) deve ser declarada nula
a citação por edital de ROBERTO GERMANO BIGATTO (ROBERTO), considerando
que MARIA foi citada por oficial de justiça e os dois são casados e residem no mesmo
endereço; (4) o endereço do casal era conhecido; e (5) ficou configurado vício
transrescisório, o qual pode ser suscitado a qualquer tempo, inclusive após escoado o
prazo para ajuizamento da ação rescisória.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 247-261).

É o relatório.

VOTO
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O inconformismo, no entanto, não merece prosperar.

No tocante à alegada ofensa ao art. 114 do NCPC

MARIA e outro alegaram ofensa ao art. 114 do NCPC. 

O conteúdo normativo do dispositivo apontado como contrariado, que dispõe
acerca do cabimento do litisconsórcio necessário não foi debatido e não foram
opostos embargos de declaração.

Assim, não houve o indispensável debate prévio, condição sem a qual fica
obstaculizada a via de acesso ao apelo excepcional.

Inafastável, assim, a incidência da Súmula n. 282 do STF, por analogia, 
:in verbis  É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão

.recorrida, a questão federal suscitada

Sobre o tema, seguem os julgados:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO À SÚMULA. DISPOSIÇÃO QUE NÃO SE ENQUADRA NO
CONCEITO DE LEI FEDERAL. DISSÍDIO NOTÓRIO. AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO DO COTEJO ANALÍTICO. OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
3. A ausência de manifestação judicial a respeito da matéria trazida à
cognição desta Corte impede sua apreciação na presente via recursal,
tendo em vista a falta de prequestionamento, requisito viabilizador do
acesso às instâncias especiais. No caso, incidem, por analogia, as
Súmulas 282 e 356 do STF.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.494.832/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, Quarta Turma, j. , DJe )18/2/2020 3/3/2020

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA.
IMPENHORABILIDADE. ALTERAÇÃO DAS CONCLUSÕES DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 7/STJ. DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA PROVA FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
[...]
2. Se o conteúdo normativo contido no dispositivo apresentado como
violado não foi objeto de debate pelo acórdão recorrido, evidencia-se a
ausência do prequestionamento, pressuposto específico do recurso
especial. Incide, na espécie, o rigor das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.368.197/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, j. , DJe ) 17/2/2020 19/2/2020
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Da assertiva de que ficou configurado vício transrescisório

MARIA e outro sustentaram que ficou configurado vício transrescisório, o
qual pode ser suscitado a qualquer tempo, inclusive após escoado o prazo para
ajuizamento da ação rescisória.

Vale pontuar que, na via estreita do recurso especial, é exigível a
demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como
a sua particularização, a fim de possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido
nos autos, sendo certo que a falta de indicação de dispositivos infraconstitucionais
tidos como contrariados ou a alegação genérica de ofensa a lei caracterizam
deficiência de fundamentação, em conformidade com a Súmula n. 284 do STF: É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não

.permitir a exata compreensão da controvérsia

Da leitura das razões do especial, verificou-se que MARIA e outro não
indicaram clara e precisamente os artigos tidos por contrariados, considerando que se
limitaram a asseverar que ficou configurado vício transrescisório, o qual pode ser
suscitado a qualquer tempo, inclusive após escoado o prazo para ajuizamento da ação
rescisória, o que acarreta a aplicação da Súmula n. 284 do STF.

Sobre o tema, vejam-se os precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO
STJ. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ABANDONO
AFETIVO. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE
VIOLADOS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL.
SÚMULA 284/STF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA
DO STF. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não se conhece do recurso especial por violação a norma da
Constituição Federal, pois se trata de matéria cuja competência para
exame é do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da CF
/88.
2. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal supostamente
violado impede a abertura da instância especial, nos termos da
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia,
neste Tribunal.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.294.581/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de  –  sem destaque no26/6/2023 28/6/2023
original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ARTIGOS 85, §§ 1º E 2° E 1.022, II, DO CPC
/2015. OFENSA. INOVAÇÃO RECURSAL. JULGAMENTO ULTRA
PETITA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282
/STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF.
SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
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1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).
2. Discute-se nos autos se a parte autora, cujo pedido foi julgado
procedente, deve pagar honorários de sucumbência à parte incluída
na lide por determinação do magistrado de piso, por ter ingressado no
feito para impedir ordem liminar de despejo, e posteriormente excluída
pelo tribunal de origem.
3. É inviável a análise de tese não suscitada no recurso especial por
se tratar de evidente inovação recursal.
4. Ausente o prequestionamento da matéria referente ao julgamento
ultra petita, incide, por analogia, o disposto na Súmula nº 282 do 
Supremo Tribunal Federal.
5. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua
fundamentação quando o recurso especial deixa de indicar o
dispositivo de lei federal apontado como violado no recurso especial.
Aplicação da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal.
6. O princípio da causalidade impõe a quem deu causa à instauração
da lide a obrigação de pagar as despesas sucumbenciais.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.124.550/SP, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 5/12/2022 9/12/2022
 – sem destaque no original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
OBRIGAÇÃO DE FAZER. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 1.
REDUÇÃO DO DANO MORAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO
DISPOSITIVO LEGAL PORVENTURA VIOLADO OU OBJETO DE
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.
SÚMULA 284/STF. 2. ARGUMENTAÇÃO DEDUZIDA SOMENTE NAS
RAZÕES DO AGRAVO INTERNO. ANÁLISE INVIÁVEL. INOVAÇÃO
RECURSAL. 3. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA EM DANOS MORAIS,
À LUZ DO NOVO CPC. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA.
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Concernente à pleiteada redução indenizatória, os agravantes não
apontaram nenhum dispositivo tido por violado a fim de viabilizar o
conhecimento da insurgência sobre a matéria, cuja providência é
obrigatória para os reclamos interpostos pelas alíneas a e c do
permissivo constitucional. Dessarte, constata-se que a argumentação
apresentada no recurso revela-se deficiente, atraindo, assim, a
incidência do verbete n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. A alegação, somente na ocasião do agravo interno, de que houve
ofensa a dispositivo legal, constitui indevida inovação recursal e torna
inviável a análise do pleito, ante a configuração da preclusão
consumativa.
3. Verifica-se que a tese relativa à não incidência da Súmula 326/STJ,
em face da atual legislação processual civil, não foi objeto de debate
no acórdão impugnado, tampouco foram opostos embargos de
declaração quanto ao ponto específico, carecendo, com isso, do
indispensável prequestionamento, o que atrai a aplicação das Súmulas
282 e 356 do STF.
4. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no AREsp 1.473.694/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, j. , DJe  – sem9/3/2020 13/3/2020
destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. NÃO INDICAÇÃO
INEQUÍVOCA DOS ARTIGOS DE LEI VIOLADOS. SÚMULA 284/STF.
ALEGAÇÃO DE AFRONTA A SÚMULAS DE TRIBUNAL.
IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADOS QUE NÃO SE ENQUADRAM NO
CONCEITO DE LEI FEDERAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 518/STJ.
1. Considerando que o recurso especial tem como escopo a defesa da
higidez do direito objetivo e a unificação da jurisprudência em matéria
infraconstitucional, é imprescindível que a parte recorrente exponha
precisamente os dispositivos legais supostamente violados pela
instância de origem.
2. Analisando o recurso especial de fls. 1165-1175, verificou-se que a
parte recorrente não indicou, de maneira clara, precisa e inequívoca,
os artigos de lei que teriam sido contrariados, o que atrai o óbice da
Súmula 284/STF.
3. Conforme orientação desta Corte Superior, "a mera menção a
dispositivos de lei federal ou mesmo a narrativa acerca da legislação
que rege o tema em debate, sem que se aponte a contrariedade ou a
negativa de vigência pelo julgado recorrido, não preenchem os
requisitos formais de admissibilidade recursal" (REsp 1.672.425/SP,
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ).08/08/2017 12/09/2017
4. De acordo com o previsto na Súmula 518/STJ, "Para fins do art.
105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial
fundado em alegada violação de enunciado de súmula". Assim sendo,
é indadmissível a análise, por esta Corte Superior, de eventual ofensa
às Súmulas 233 e 247/STJ, uma vez que tais enunciados não se
enquadram no conceito de lei federal.
5. O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na
alínea "c" do permissivo constitucional exige, além da demonstração
analítica do dissídio jurisprudencial, a indicação dos dispositivos
supostamente violados ou objeto de interpretação divergente, o que
não ocorreu na espécie. Aplica-se, mais uma vez, o óbice da Súmula
284 do STF ao presente caso.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.362.936/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, Quarta Turma, j. em , DJe  – sem20/5/2019 28/5/2019
destaque no original)
 

Quanto à questão referente à legitimidade passiva de MARIA

MARIA e outro alegaram afronta ao art. 338 do NCPC. Sustentaram que (1)
deve ser reconhecida a ilegitimidade passiva de MARIA JÚLIA TENÓRIO PLÁCIDO
BIGATTO (MARIA), com a sua consequente exclusão do polo passivo da demanda,
pois ela não tem relação nenhuma com a dívida exequenda; e (2) a ilegitimidade
passiva configura matéria de ordem pública.
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Sobre o tema, a Corte local consignou:
No que tange à ilegitimidade passiva arguida por MARIA JÚLIA, cabe
considerar que as impugnações apresentadas no processo 0036181-
61.2001.8.19.0001 foram rejeitadas em  e, tanto no agravo25/10/2018
de instrumento 0010987-32.2019.8.19.0000, quanto no processo
0246181-14.2016.8.19.0001 restou expressamente consignado que o
meio de revisão da decisão de mérito transitada em julgado seria a
ação rescisória.
Ocorre que a sentença transitou em julgado em , já tendo14/06/2011
transcorrido o prazo dois anos para interposição da ação rescisória,
nos termos do art. 975 do Código de Processo Cível.
Registre-se que MARIA JÚLIA foi a única ré citada pessoalmente,
sendo inequívoca a sua ciência a respeito do processo que contra ela
se desenvolvia, optando por permanecer inerte e, inclusive, mudar de
residência sem informar seu novo endereço nos autos, impedindo, de
forma premeditada e voluntária, que os atos processuais lhe fossem
comunicados.
Destarte, ainda que a ilegitimidade passiva possa ser reconhecida de
ofício e em qualquer grau de jurisdição, enquanto não decidida, na
presente hipótese se verifica que, além da questão ter sido
expressamente analisada na decisão proferida em , a tardia25/10/2018
suscitação da nulidade, somente após a ciência de resultado de mérito
desfavorável, configura a chamada "nulidade de algibeira", manobra
processual que não se coaduna com a boa-fé processual e que é
rechaçada pelo Superior Tribunal de Justiça (e-STJ, fls. 204/205).
 
 

Nesse sentido, a jurisprudência do Tribunal estadual se encontra em
consonância com o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a suscitação
tardia da nulidade, somente após a ciência do resultado do julgamento desfavorável,
configura a chamada nulidade de algibeira, manobra processual que não se coaduna
com a boa-fé e que é rechaçada pelo Superior Tribunal de Justiça, o que atrai a
incidência da Súmula n. 83 do STJ.

Ilustrativamente:
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. NULIDADE DA INTIMAÇÃO. ALEGAÇÃO
TARDIA DO VÍCIO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A alegação de nulidade deve ser suscitada pela parte interessada
na primeira oportunidade que tenha para se manifestar nos autos, sob
pena de preclusão.
2. A questão trazida pela parte, em que pese seu prévio
conhecimento, fora suscitada tardiamente, traduzindo-se em estratégia
rechaçada por esta Corte Superior ("nulidade de algibeira").
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.114.276/PI, relatora Ministra Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJEN de 30/6/2025 4/7/2025
– sem destaque no original)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. APELAÇÃO. AÇÃO DE APURAÇÃO E PAGAMENTO DE
HAVERES. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO.
SÚMULA 283/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA
211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA NÃO
DEMONSTRADA. CONTAGEM DE PRAZO EQUIVOCADA POR
AMBAS PARTES APÓS SUSPENSÃO POR CONVENÇÃO
PROCESSUAL. CONHECIMENTO DAS APELAÇÕES NA PRÁTICA E
JULGAMENTO DE AMBAS IRRESIGNAÇÕES. TRATAMENTO
IGUALITÁRIO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. APLICAÇÃO DA
PRIMAZIA DO JULGAMENTO DE MÉRITO. INTEMPESTIVIDADE
ARGUIDA APÓS JULGAMENTO DESFAVORÁVEL. NULIDADE DE
ALGIBEIRA/DE BOLSO. COMPORTAMENTO DESLEAL
CONFIGURADO.
1. Ação de apuração e pagamento de haveres, ajuizada em 26/05/2020
, da qual foi extraído o presente recurso especial, interposto em 

, concluso ao gabinete em .31/07/2023 01/12/2023
2. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como violados, não obstante a interposição de embargos de
declaração, impede o conhecimento do recurso especial.
4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado entre acórdãos que
versem sobre situações fáticas idênticas.
5. A "nulidade de algibeira ou de bolso" é considerada um
estratagema, consistente na suscitação tardia de vício processual
após a ciência de resultado de mérito desfavorável, com finalidade de
conferir conveniência para a defesa em afronta aos princípios da boa-
fé processual, da efetividade das decisões de mérito e da
razoabilidade. Mesmo nas hipóteses de nulidade absoluta ou de
ordem pública, o comportamento não é tolerado neste STJ.
Precedentes.
6. Mesmo em situações em que haja dúvida razoável sobre a
divulgação de informação processual e contagem equivocada quanto
ao termo final do prazo, a ocorrência de nulidade é vista com
temperamento diante das particularidades do caso concreto e, em
especial, diante do comportamento processual das partes.
Precedentes.
7. Hipótese em que ambas as partes contaram equivocadamente o
prazo recursal e interpuseram tardiamente recursos de apelação.
Embora o Tribunal de Origem não tenha formalmente conhecido do
apelo de uma das partes por fundamento diverso da intempestividade,
na prática, apreciou todas as questões suscitadas pelos apelantes em
atenção à primazia do julgamento de mérito e da instrumentalidade
das formas no processo civil moderno.
8. Não há prejuízo às partes quando a Corte de Origem aprecia seus
pleitos de forma igualitária e completa, não se caracterizando nulidade
pelo mero desfecho desfavorável.
9. Agravo interno no recurso especial não provido.
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(AgInt no REsp n. 2.111.774/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  28/10/2024 30/10/2024 – sem
destaque no original)
 
 

No que toca à citação por edital de ROBERTO

MARIA e outro alegaram violação dos arts. 239 e 240 do NCPC.
Sustentaram que (1) deve ser declarada nula a citação por edital de ROBERTO
GERMANO BIGATTO (ROBERTO), considerando que MARIA foi citada por oficial de
justiça e os dois são casados e residem no mesmo endereço; e (2) o endereço do
casal era conhecido.

A esse respeito, confira-se o seguinte trecho do acórdão recorrido:

O 2º autor, ROBERTO, foi citado por edital em outubro de 2009, sendo
decretada a revelia e apresentada contestação por negativa geral pela
Curadoria Especial, sem que fosse levantada a hipótese de nulidade
de citação (index 376 do processo 0036181- 61.2001.8.19.0001).
Certificado que a 3ª ré, MARIA JÚLIA, também não havia apresentado
contestação, apesar de regularmente citada, foi proferida sentença de
procedência, considerando a revelia das partes (index 391 do
processo 0036181-61.2001.8.19.0001).
[...]
A Curadoria Especial interpôs apelação, novamente sem suscitar
eventual nulidade de citação, a qual foi negado provimento, como se
infere da ementa produzida:
[...]
Foi certificado o trânsito em julgado em  (index 443).14/06/2011
[...]
Iniciada a fase de cumprimento de sentença, após novas tentativas de
localização dos réus, apenas em 2018, ROBERTO e MARIA JÚLIA
apresentaram impugnações ao cumprimento de sentença, de forma
separada, alegando nulidade de citação do primeiro e do segundo réus
e sua ilegitimidade passiva (index 692 e 711 do processo 0036181-
61.2001.8.19.0001).
As impugnações foram rejeitadas em , consignando que a25/10/2018
citação por edital foi realizada porque os réus não foram encontrados
nos vários endereços informados pela Receita Federal e que MARIA
JÚLIA não foi mais encontrada no endereço no qual foi realizada a
citação e deixou de informar seu novo endereço nos autos, transcreve-
se parte da fundamentação da irretocável decisão (g. n.).:
[...]
Os réus, desta vez em conjunto, opuseram embargos de declaração,
os quais foram rejeitados (index 813 do processo 0036181-
61.2001.8.19.0001).
Os réus interpuseram o agravo de instrumento 0010987-
32.2019.8.19.0000, ao qual foi negado provimento, mais uma vez
afastando a tese de nulidade de citação, como se constata da ementa
ora transcrita:
[...]
Irresignados, ROBERTO e MARIA JÚLIA interpuseram recurso
especial sustentando que MARIA JÚLIA já tinha sido citada no
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processo e, mesmo tendo conhecimento do seu matrimônio com
ROBERTO, o autor não requereu sua citação no mesmo endereço, o
que afasta a alegação de que estava em local ignorado, incerto ou
inacessível; o Código de Processo Cível não prevê o decurso do
tempo como requisito para citação por edital, sendo necessário o
esgotamento dos meios necessários para localização do réu; a parte
tem o ônus de promover a citação do réu, não cabendo ao magistrado
determinar a citação por edital de ofício; ) MARIA JÚLIA é parte
ilegítima para figurar no polo passivo da ação, posto que apenas
assinou o contrato para conferir outorga uxória.
No julgamento do Agravo em Recurso Especial 1721761-RJ, o
Ministro Moura Ribeiro manteve a decisão que afastou a nulidade da
citação editalícia e deixou de conhecer o pedido referente a
ilegitimidade passiva de MARIA JÚLIA, confira-se a ementa da decisão:
“PROCESSO CIVIL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. AÇÃO
MONITÓRIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 1. CITAÇÃO
EDITALÍCIA. NULIDADE DO ATO PROCESSUAL AFASTADA PELO
ACÓRDÃO RECORRIDO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 2.
ILEGITIMIDADE PASSIVA. IMPUGNAÇÃO DA FIANÇA. MATÉRIA
NÃO ENFRENTADA PELO TRIBUNAL, POR ENTENDER QUE
DEVERIA SER OBJETO DE AÇÃO RESCISÓRIA. ARTIGO
SUSCITADO SEM CONTEÚDO NORMATIVO APTO A MODIFICAR A
DECISÃO COMBATIDA. SÚMULA Nº 284 DO STF, POR ANALOGIA.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.”
(AREsp n. 1.721.761, Ministro Moura Ribeiro, D Je de .)09/02/2023
A referida decisão transitou em julgado em , estando,07/03/2023
portanto, acobertada pelo manto da coisa julgada, não havendo
qualquer possibilidade de se reabrir a discussão a respeito da alegada
nulidade de citação editalícia, que já foi discutida de forma exauriente.
Registre-se que MARIA JÚLIA, em março de 2016, ajuizou ação
ordinária de declaração de nulidade (querela nulitatis insanabilis),
processo 0246181-14.2016.8.19.0001, pretendendo a declaração de
sua ilegitimidade passiva e nulidade sentença proferida no processo
0036181-61.2001.8.19.0001 em razão da nulidade de citação de seu
marido, a qual foi extinta sem análise do mérito, considerando que “o
meio de revisão da decisão de mérito transitada em julgado seria a
ação rescisória, nos termos do artigo 966 e seguintes do CPC, a ser
proposta diretamente no E. Tribunal de Justiça, observados os prazos
para sua proposição, e não a ação ora proposta.”
Contra esta sentença, a parte autora não interpôs qualquer recurso,
tendo transitado em julgado a sentença proferida em  14/02/2018 (e-
STJ, fls. 199/204 – sem destaques no original).
 

Nessa linha, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, conforme acima
transcrito, soberano na análise do contexto fático-probatório, concluiu que o tema
referente à citação editalícia está acobertado pelo manto da coisa julgada.

Por isso, conforme se nota, o TJRJ assim decidiu com amparo no contexto
fático-probatório da causa, de modo que a revisão do julgado, com o consequente
acolhimento da pretensão recursal, demandaria, necessariamente, o reexame das
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provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula n.
7 do STJ.

Confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. COISA JULGADA. PRECLUSÃO. REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. FALTA DE
PERTINÊNCIA TEMÁTICA. SÚMULA N. 284 DO STF. RECURSO
PROVIDO.
1. Não há violação à coisa julgada quando o Magistrado interpreta
julgamento anterior para melhor definir seu alcance e extensão.
2. "Para alterar as conclusões contidas no decisum, em relação à
questão discutida estar acobertada pela coisa julgada, seria
imprescindível a incursão no conjunto fático e probatório dos autos,
providência que atrai o óbice estabelecido pela Súmula 7 do STJ"
(AgInt no REsp n. 1.369.455/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de ).26/9/2022 29/9/2022
3. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a Corte local
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos
que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.4. É
firme a orientação do STJ de que a impertinência temática do
dispositivo legal apontado como ofendido resulta na deficiência das
razões do recurso especial, fazendo incidir a Súmula n. 284 do STF.
5. Agravo interno provido para negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no REsp n. 1.827.910/BA, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJEN de  18/3/2025 7/4/2025 –
sem destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL
E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE.
INCONFORMISMO. COISA JULGADA. NECESSIDADE DE

 EXCLUSÃOREEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ.
DAS ASTREINTES. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, visto que
o Tribunal de origem efetivamente enfrentou a questão levada ao seu
conhecimento, qual seja, a alegação contida no agravo de instrumento
de que o cumprimento da sentença lhe era impossível, seja em razão
de sua personalidade jurídica não se confundir com a da pessoa
jurídica WhatsApp, seja diante da inviabilidade de armazenamento de
dados após 6 meses, de modo que a resolução da demanda
caminharia na conversão por perdas e danos.
Subsidiariamente, aduziu a necessidade de redução da multa
cominatória.
2. A propósito do contexto recursal, destacou a origem que a
agravante reiterava teses já decididas na fase cognitiva, seja quanto à
sua legitimidade quanto ao dever de informação dos dados requeridos,
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de modo que não poderiam repisá-las na fase de execução, porquanto
abarcadas pela coisa julgada. Rejeitou, ainda, a pretensão de redução
da multa.
3. O inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
Precedentes.
4. "Consoante a jurisprudência do STJ, as questões decididas em
caráter definitivo na fase do processo de conhecimento não podem ser
reexaminadas no processo de execução, tendo em vista a força
preclusiva da coisa julgada" (AgInt no REsp n. 2.105.974/SP, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de ).6/9/2024
5. Concluindo o Tribunal de origem que a legitimidade da agravante e
sua capacidade de fornecimento dos dados já fora decidida na fase
cognitiva e está acobertada pela coisa julgada, a reversão do julgado
demandaria reexame do acervo fático dos autos, o que esbarra no
óbice da Súmula n. 7/STJ.
6. No mesmo óbice processual incorre as alegações relativas às
astreintes, visto que, observado sua fixação em valor diário com
observância à razoabilidade, como na espécie, sua reforma para
afastar a imposição da multa pelo descumprimento da obrigação
demandaria a reanálise dos fatos e das provas dos autos.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.687.474/PR, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de  31/3/2025 3/4/2025 – sem
destaques no original)
 
 

Em relação à divergência jurisprudencial

MARIA e outro aduziram divergência jurisprudencial.

Da análise do recurso interposto, é possível verificar que MARIA e
outro não cumpriram a tarefa no tocante ao dissídio interpretativo viabilizador do
recurso especial, que não foi demonstrado nos termos exigidos pela legislação e pelas
normas regimentais.

Isso porque, além de indicar o dispositivo legal e transcrever os julgados
apontados como paradigmas, é necessário realizar o cotejo analítico, demonstrando-se
a identidade das situações fáticas e a interpretação diversa dada ao mesmo dispositivo
legal, o que não ocorreu.

Portanto, não foram preenchidos os requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do
NCPC, e 255 do RISTJ, o que inviabiliza o exame de dissídio interpretativo.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
NÃO CONFIGURAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).
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2. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do
permissivo constitucional exige comprovação e demonstração, esta,
em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que
configurem o dissídio, mencionando-se as circunstân cias que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas sem
realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática
entre os casos apontados e a divergência de interpretações.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.017.293/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de  29/8/2022 31/8/2022 –
 sem destaque no original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE INDEVIDA NEGATIVAÇÃO DO
NOME DOS CONSUMIDORES EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO. PEDIDO INDENIZATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS
ELENCADOS. SÚMULA 284/STF. NECESSIDADE DE REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIA NÃO COMPROVADO.
1. A parte recorrente olvidou-se da indicação clara e inequívoca sobre
como teria se dado a violação aos arts. 186 e 927 do CC/02 e art. 14
do CDC, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal.
Assim, a fundamentação do recurso é deficiente, aplicando-se, por
analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal local, acolhendo a tese
da parte recorrente no sentido de que houve configuração de dano
moral indenizável, pois a negativação dos nomes dos consumidores se
deu de forma indevida, demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. O Tribunal de origem ? apesar de opostos embargos declaratórios
pela parte Recorrente ? não se manifestou acerca dos mencionados
argumentos, a demonstrar a ausência de prequestionamento da
matéria, indispensável ao conhecimento do recurso especial. Incide, à
espécie, o óbice da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Divergência jurisprudencial deve ser demonstrada com a indicação
das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados. A simples transcrição de ementas não é suficiente para
a comprovação do dissídio. No caso, não houve o devido cotejo entre
o acórdão recorrido e os paradigmas indicados.
AGRAVO DESPROVIDO.
AgInt no AREsp n. 2.037.628/SP, relator Ministro Paulo de Tarso(

Sanseverino, Terceira Turma, julgado em , DJe de 1º/9/2022 29/8/2022
 sem destaque no original)–

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA INVERSÃO DO ÔNUS
DA PROVA. CONSTATAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
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REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de
Justiça, "a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo
autônomo e/ou independente da decisão monocrática do relator -
proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial -
apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo
a incidência da Súmula 182 do STJ" (EREsp n. 1.424.404/SP, Rel.
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em ,20/10/2021
DJe ).17/11/2021
2. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC
/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma
fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o deslinde
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação
jurisdicional.
3. No caso, concluindo o aresto impugnado pela presença dos
elementos ensejadores à inversão do ônus da prova na espécie,
descabe ao Superior Tribunal de Justiça rever o entendimento
alcançado, pois se exige, para tanto, o reexame do conteúdo fático-
probatório da causa, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ, no âmbito
do recurso especial.
4. Não se revela cognoscível a irresignação deduzida por meio da
alínea c do permissivo constitucional, porquanto a recorrente não
demonstrou a divergência nos moldes exigidos pelos arts. 1.029, § 1º,
do CPC/2015 e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. A mera transcrição de
ementas e excertos, desprovida da realização do necessário cotejo
analítico entre os arestos confrontados, mostra-se insuficiente para
comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da abertura da via
especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno
não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, §
4º, do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o
descabimento do recurso, o que não se verifica no caso concreto.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.092.111/GO, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de  15/8/2022 18/8/2022 –
 sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. VIOLAÇÃO DO ART.
535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE
COTEJO ANALÍTICO. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 5 DO
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há violação do art. 535 do CPC/73 quando o eg. Tribunal
estadual aprecia a controvérsia em sua inteireza e de forma
fundamentada.
2. Para a caracterização da divergência jurisprudencial, não basta a
simples transcrição de ementas. Devem ser mencionadas e expostas
as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos
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confrontados, sob pena de não serem atendidos, como na hipótese, os
requisitos previstos nos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do
RISTJ.
3. Não é possível alterar o entendimento da Corte de origem quanto ao
valor da correção monetária, mormente porque a referida análise foi
realizada com base no instrumento contratual, incidindo, no ponto, a
Súmula 5 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.005.410/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de   sem destaque no15/8/2022 26/8/2022 –
original)
 
 

Nessas condições,  do agravo para  em parte doCONHEÇO CONHECER
recurso especial e, nessa extensão, .NEGAR-LHE PROVIMENTO

Considerando a aplicabilidade do NCPC, MAJORO em 5% o valor dos
honorários advocatícios anteriormente fixados em desfavor de MARIA e outro, nos
termos do art. 85, §§ 2º e 11, do NCPC.  

É o voto.
 
Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta

decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do NCPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.954.420 / RJ
Número Registro: 2025/0202882-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00109873220198190000 00296219720248190001 0036186120018190001 109873220198190000
202524504458 296219720248190001 36186120018190001

Sessão Virtual de  a 09/09/2025 15/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. EDUARDO KURTZ LORENZONI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA JULIA TENORIO PLACIDO BIGATTO
AGRAVANTE : ROBERTO GERMANO BIGATTO
ADVOGADA : NATÁLIA CAROLINA VERDI - SP237141
AGRAVADO : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADOS : ÉSIO COSTA JÚNIOR - RJ059121

JOICE BARROS DE OLIVEIRA LIMA - RJ246623

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou09/09/2025 15/09/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 15 de setembro de 2025
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